
 

 
1 

 

Setor Comercial Norte, Quadra 1, bloco F, Ed. America Office Tower 
Salas 125 a 130, Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70711-905 

+55 (61) 3327 1289 | www.foco-relgov.com.br | foco@foco-relgov.com.br 

Foco no Planalto 
Notas sobre a semana de 26 de fevereiro a 1ª de março, em Brasília. 

  
REONERAÇÃO DA FOLHA, ACORDO COM 
LÍDERES DO CENTRO & MANIFESTAÇÃO DE 
APOIO A BOLSONARO 
 
Após quase dois meses de negociações, 
governo sinaliza envio de projeto de lei sobre 
reoneração da folha. Na semana passada, após 
uma reunião de líderes partidários com os 
ministros da Fazenda, Fernando Haddad, e das 
Relações Institucionais, Alexandre Padilha, o 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, 
Rodrigo Pacheco (PSD/MG), afirmou que a 
desoneração da folha de pagamentos para os 17 
setores da economia, prevista para ser revogada 
dia 1º de abril conforme a MPV 1202/2023, 
permanecerá inalterada até que o governo 
apresente um projeto de lei abordando o assunto. 
A expectativa é que o Executivo encaminhe nas 
próximas semanas o projeto de lei, retirando o 
tema da medida provisória. 
 
Buscando evitar possíveis derrotas, governo 
faz acordo com líderes partidários da Câmara. 
Lula se reuniu na última quinta-feira (22) com o 
presidente da Câmara, Arthur Lira (PP/AL), e com 
os principais partidos de Centro para contornar as 
insatisfações que os parlamentares têm 
manifestado em relação à articulação do 
Executivo. No mesmo dia, foi publicado um decreto 
estabelecendo um cronograma orçamentário, que, 
dentre outros pontos, prevê a liberação de R$ 20,5 
bilhões de emendas parlamentares. Ressalta-se 
que cronograma original proposto pelo Congresso 
foi vetado pelo Presidente, sendo agora 
apresentada uma nova proposta que mantém a 
liberação dos recursos até junho, data limite 
prevista pela legião eleitoral. 
 
No Judiciário, o STF retoma julgamento das 
sobras eleitorais. Nesta quarta-feira (28), espera-
se que o processo que aborda a legitimidade da 

distribuição das sobras eleitorais finalmente tenha 
uma conclusão. Até o momento, foram registrados 
cinco votos no caso: três ministros argumentam 
que as regras que restringiram a participação das 
legendas nessa divisão são inconstitucionais, 
embora haja divergências quanto ao momento 
adequado para aplicar tal decisão. Por outro lado, 
dois ministros votaram a favor da validação das 
normas aprovadas pelo Congresso. Conforme os 
cálculos do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), pelo 
menos sete deputados federais correm o risco de 
perder seus mandatos, caso a decisão seja 
retroativa e atinja a eleição de 2022. Nesse 
cenário, o PL perderia dois deputados, enquanto o 
PDT, o MDB e o União perderiam um cada – PP e 
Republicanos perderiam uma cadeira, mas 
ganhariam outra, em estados diferentes –; já o 
Podemos ganharia dois deputados, ao passo que 
PSOL, PcdoB e PSB, um novo membro cada. 
 
Ainda nesta semana, manifestação de apoio a 
Bolsonaro deve continuar repercutindo. O ato 
que contou com milhares de apoiadores nesse 
domingo (25) também reuniu mais de 100 políticos 
na Avenida Paulista, dentre eles os governadores 
de São Paulo, Tarcísio Freitas (REP); de Goiás, 
Ronaldo Caiado (UNIÃO); de Minas Gerais, 
Romeu Zema (NOVO); de Santa Catarina, 
Jorginho Mello (PL); e a vice-governadora do 
Distrito Federal, Celina Leão (PP), além de 
senadores, deputados federais e estaduais e 
prefeitos. O evento é uma demonstração de força 
política do ex-presidente, da qual ele não pode se 
beneficiar pessoalmente em razão da 
inelegibilidade declarada pelo TSE, mas que 
poderá impulsionar a candidatura de seus aliados 
nas eleições municipais de outubro – por exemplo, 
do prefeito de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), 
que também participou – bem como nas eleições 
gerais de 2026. 

 
Destaque da Semana 

 

Segunda 

 

▪ Realização da 13ª Conferência Ministerial (MC13) da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), em Abu Dhabi (EAU). 
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▪ Realização da 1ª Reunião em Nível Ministerial da Trilha de Finanças do G20, em 
São Paulo. 

 

Quinta 

 

▪ Viagem oficial do presidente Lula (PT) à Georgetown (Guiana) para reunião bilateral 
com o presidente Irfaan Ali e participação da seção de encerramento da 46ª Cúpula 
de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (Caricom). 

 

Sexta 
 

▪ Realização da reunião mensal do Conselho Monetário Nacional (CMN). 
 

 
Poder Executivo 

 
 

Presidência da 
República 

 

 
Agenda do presidente – Luiz Inácio Lula da Silva participou, nesta segunda 
(26), de apresentação e coletiva de imprensa sobre o “Programa de 
Democratização dos Imóveis da União”, com os ministros Esther Dweck 
(Gestão e da Inovação em Serviços Públicos) e Rui Costa (Casa Civil). Além 
disso, reuniu-se com a presidente do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Consea), Elisabetta Recine, e com os ministros Luiz 
Marinho (Trabalho e Emprego), Cida Gonçalves (Mulheres), e Alexandre 
Silveira (Minas e Energia), respectivamente. Na quarta-feira (28), irá viajar 
para a Guiana, onde participa como convidado da 46ª Cúpula de Chefes de 
Governo da Comunidade do Caribe (Caricom). Na quinta-feira (29), desloca-
se para São Vicente e Granadinas, onde participa da cúpula da Comunidade 
de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), prevista para sexta-feira 
(1º). 
 

Vice-Presidência da 
República 

 

Agenda do vice-presidente – Geraldo Alckmin participou, nesta segunda 
(26), de reunião com a presidente do Banco do Brasil, Tarciana Medeiros, 
acompanhado dos ministros Rui Costa (Casa Civil) e José Múcio (Defesa). 
Além disso, reuniu-se com o presidente da Fundação Cultural Palmares, João 
Jorge. Na sexta-feira (1º), viaja para Manaus, para participar da cerimônia de 
aniversário da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa). 
 

Casa Civil 
 

Agenda do ministro – Rui Costa participou, nesta segunda (26), de reunião 
com a presidente do Banco do Brasil, Tarciana Medeiros, acompanhado dos 
ministros Geraldo Alckmin (Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços) e José Múcio (Defesa). Para mais, compareceu à apresentação e 
coletiva de imprensa sobre o “Programa de Democratização dos Imóveis da 
União”. 
 

CGU 
Controladoria-Geral da União 

 

Agenda do ministro – Vinícius Marques de Carvalho participou, nesta 
segunda (26), de audiência de conciliação com o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), André Mendonça. 
 

 
MAPA 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária 

 

 

Câmaras Setoriais e 
Temáticas  

Reunião Ordinária – Nesta semana, destacamos a realização das seguintes 
reuniões das Câmaras Setoriais e Temáticas: de Inovação do Agrodigital 
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 (Quarta, 14h), que tratará, dentre outros, (i) de Soluções para Impulsionar a 
Agricultura 4.0 – Digitalização de Propriedades Rurais; (ii) de possibilidades e 
parcerias para Inovação entre o MAPA e o Exército Brasileiro convergentes 
com a temática Agrodigital; (iii) de proposta de pesquisa para definição de 
temas estratégicos que podem subsidiar projetos prioritários não 
reembolsáveis do FUST; e (iv) da apresentação da Portaria Interministerial 
MCOM/MME Nº 10.463 ("Poste Legal") - Resoluções da ANATEL e ANEEL - 
Estabelecimento de preços módicos (diferenciados) ou gratuidade para 
aluguel de passagem nos postes das zonas rurais, que irá baratear os custos 
de instalação dos provedores de internet facilitando a implantação de 
infraestrutura do Agro. 
 

 
MCTI 
Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovações 

 

 
Agenda da ministra – Luciana Santos participou, nesta segunda (26), do 
lançamento da terceira rodada da chamada pública “Soluções de IA para o 
Poder Público”. Além disso, reuniu-se com a ministra do Ensino Superior, 
Tecnologia e Inovação de Angola, Maria do Rosário Bragança.  
 
Agenda ministerial  

✓ Oficinas de revisão da Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial 
(EBIA). 

 

 
MCid 
Ministério das Cidades 

 

 
Agenda do ministro – Jader Filho participou, nesta segunda (26) de reunião 
em Araxá, Minas Gerais, com mais de 80 prefeitos do referido estado, para 
discutir programas de infraestrutura, incluindo o Minha Casa, Minha Vida, e o 
Novo PAC.  
 

 
MCom 
Ministério das Comunicações 

 

 
Agenda do ministro – Juscelino Filho cumpre, de 23 a 28 de fevereiro, 
agenda internacional para participar do evento “Mobile World Congress – 
MWC”, em Barcelona (Espanha). Nesta segunda (26), participou de reunião 
setorial da delegação brasileira para debater os principais temas de interesse 
do setor de telecomunicações. Ademais, reuniu-se com representantes das 
empresas Ericsson, SpaceX e Starlinks, durante o evento. 
 
Agenda internacional  

✓ Genebra (Suíça) – Reunião da Comissão de Estudos 6 e seus 
subgrupos da União Internacional de Telecomunicações (UIT); e 

✓ Barcelona (Espanha) – “GSMA Mobile World Congress MWC2024“. 
 

ANATEL 
Agência Nacional de 

Telecomunicações 

 

Agenda da agência  
✓ Palestra "Arbitragem e regulação em telecomunicações"; 

 
Agenda internacional 

✓ Querétaro (México) - “Shaping the CitiVerse: People centred cities & 
virtual worlds”. 

 

 
MD 
Ministério da Defesa 

 

 
Agenda do ministro – José Múcio participou, nesta segunda (26), de reunião 
com a presidente do Banco do Brasil, Tarciana Medeiros, acompanhado dos 
ministros Geraldo Alckmin (Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços) e Rui Costa (Casa Civil). 
 

  



 

 
4  

 

Setor Comercial Norte, Quadra 1, bloco F, Ed. America Office Tower 
Salas 125 a 130, Asa Norte, Brasília-DF - CEP: 70711-905 

+55 (61) 3327 1289 | www.foco-relgov.com.br | foco@foco-relgov.com.br 

MDIC 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços 

 

Agenda internacional  
✓ Barcelona (Espanha) – “GSMA Mobile World Congress MWC2024“. 

 

BNDES 
Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e 
Social 

 

Agenda do presidente – Aloizio Mercadante reuniu-se, nesta segunda (26), 
com o co-presidente da Glasgow Financial Alliance for Net Zero (GFANZ), 
Mark Carney. 
 
Agenda do banco – Ademais, representantes da Área de Infraestrutura 
(AINFRA) do banco reuniram-se, nesta semana, com a Secretaria Municipal 
de Infraestrutura de Cidade Nova-RJ. 
 

ABDI 
Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial 

 

Agenda do diretor – Carlos Geraldo Santana cumpre, nesta semana, 
agenda oficial internacional em Barcelona (Espanha) para participar do Mobile 
World Congress 2024 (MWC24). 
 
Agenda da diretora – Perpétua Almeida deve reunir-se, nesta terça (27), 
com o presidente da Agência Espacial Brasileira (AEB), Marco Antônio 
Chamon. Já na quarta (28), receberá a diretora de Bioindústria e Insumos 
Estratégicos da Saúde do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (MDIC), Cleila Guimaraes Pimenta.  
 

 
MEC 
Ministério da Educação 

 

 
Agenda internacional 

✓ Califórnia (EUA) – “ATP Global Innovations in Testing – 2024“. 
 

 
MF 
Ministério da Fazenda 

 

 
Agenda do ministro – Fernando Haddad reuniu-se, nesta segunda (26), 
com o diretor executivo do Brasil no Fundo Monetário Internacional (FMI), 
Afonso Bevilaqua, para tratar do alinhamento bilateral do fundo. Logo após, 
participou virtualmente de agenda bilateral com a diretora do FMI, Kristalina 
Georgieva. Além disso, nestas quarta (28) e quinta (29), presidirá reuniões 
com as participações do presidente do Banco Central, Roberto Campos 
Neto, e do secretário executivo do Ministério da Fazenda, Dario Durigan. 
 

BACEN 
Banco Central do Brasil 

 

Agenda do presidente – Roberto Campos Neto cumpre, nesta semana, 
agenda oficial em São Paulo, onde concedeu coletiva de imprensa para 
anúncio do Programa de Mobilização de Capital Privado Externo e Hedge 
Cambial no âmbito do “Plano de Transformação Ecológica brasileiro”. Além 
disso, Campos Neto reuniu-se com o secretário do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda (MF), Rogério Ceron de Oliveira; o secretário de 
Política Econômica do MF, Guilherme Mello; o chefe de Gabinete do Ministro 
da Fazenda, Laio Morais; e a presidente do Banco de Desenvolvimento do 
BRICS, Dilma Rousseff, para tratar de assuntos institucionais. No mesmo dia, 
recebeu também o Diretor-Presidente da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD), Waldemar Gonçalves Ortunho Júnior e sua equipe, para 
tratar de assuntos institucionais. 
 
Agenda do banco– Gabriel Muricca Galípolo, diretor de Política Monetária 
reuniu-se com o presidente da Associação Brasileira das Entidades de Crédito 
Imobiliário e Poupança (ABECIP), Sandro Gamba, para tratar sobre assuntos 
de regulação.  
 
Já o diretor de Assuntos Internacionais e de Gestão de Riscos Corporativos, 
Paulo Picchetti, participa do 2nd G20 Finance and Central Bank Deputies 
Meeting, em São Paulo. 
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MGI 
Ministério da Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos 

 

 
Agenda da ministra – Esther Dweck participou, nesta segunda (26), de 
apresentação e coletiva de imprensa sobre o “Programa de Democratização 
dos Imóveis da União”, com o presidente Lula (PT), e com o ministro Rui 
Costa (Casa Civil). Ademais, participou de reunião com o ministro Waldez 
Góes (Integração e Desenvolvimento Regional).  
 
Agenda internacional 

✓ Copenhague (Dinamarca) – “Data and digital technology as enablers 
for Environmentally Sustainable Societies”.  

 

 
MJSP 
Ministério da Justiça e 
Segurança Pública 

 

 

ANPD 
Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados 
 

Agenda do diretor-presidente – Waldemar Ortunho Junior reuniu-se, nesta 
segunda (26), com a secretária de Direitos Digitais do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (MJSP), Estela Aranha, e com presidente do Banco 
Central do Brasil, Roberto Campos Neto. Já na terça (27), o presidente irá 
participar da abertura do evento “ANPD Convida”. 
 

 
MPO 
Ministério do Planejamento e 
Orçamento 

 

 
Agenda ministerial – Representantes do Ministério, em conjunto com a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) irá 
realizar, ao longo dessa semana, uma série de reuniões com diversos órgãos 
do governo e representantes da sociedade civil para o “Projeto Revisão da 
Orçamentação Sensível a Gênero no Brasil”. 
 

 
MRE 
Ministério das Relações 
Exteriores 

 

 
Agenda do ministro – Mauro Vieira cumpriu, nesta segunda (26), agenda 
internacional em Abu Dhabi (EAU), para participar da 13ª Conferência 
Ministerial (MC13) da Organização Mundial do Comércio (OMC), onde 
assinou, juntamente com o senador Tim Ayres, da delegação da Austrália, a 
adesão do Brasil ao Arranjo Global sobre Comércio e Gênero (GTAGA, na 
sigla em inglês) e defendeu a necessidade urgente de reforma da OMC. Na 
ocasião, o ministro reuniu-se com ministro do Comércio da Nova Zelândia, 
Todd McClay, que solicitou o apoio do Brasil no encaminhamento de temas 
como comércio eletrônico e acordo sobre subsídios à pesca. Por fim, 
encontrou-se, ainda em Abu Dhabi, com comissário de Comércio da União 
Europeia, Valdis Dombrovskis e o ministro da Economia, Comércio e 
Empresa da Espanha, Carlos Cuerpo, para discutir sobre o atual estágio das 
negociações entre Mercosul e União Europeia. 
 

 
Poder Legislativo 

 
 
Câmara dos Deputados 
 

 
O Plenário da Câmara dos Deputados ainda não divulgou a pauta 
deliberativa da semana 
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Senado Federal 
 

O Plenário do Senado Federal poderá apreciar, dentre outros, a MPV 
1188/2023 (Crédito extraordinário - Ciclone no Rio Grande do Sul); a PEC 
72/2023 (isenção do IPVA a veículos com mais de 20 anos); a PEC 17/2023 
(inclusão de segurança alimentar na Constituição); e o PL 4358/2023 
(certificado para empresa que promove saúde mental). 
 

 
Comissões 

 
 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
 

Novo Código Civil 
 

 
 

Senado | CJCODCIVIL | Segunda (26) | 10h00 
 

Audiência Pública – A Comissão de Juristas responsável pela revisão e 
atualização do Código Civil realizou audiência pública com o ministro da 
Suprema Corte Argentina que presidiu a Comissão de Juristas para 
elaboração do Novo Código Civil Argentino Ricardo Lorenzetti, e a jurista 
Aida Kemelmajer, relatora da Comissão; com o objetivo de abordar e debater 
a experiência de elaboração do novo Código Civil da Argentina, os desafios, 
a organização e as estratégias da comissão para a realização do trabalho. 
Também participará do debate o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Luiz Edson Fachin. 

 
Senado | CJCODCIVIL | Segunda (26) | 17h00 

 
Reunião – Além disso, a Comissão de Juristas responsável pela revisão e 
atualização do Código Civil apresentou o relatório final pelos relatores gerais 
da Comissão, Flavio Tartuce e Rosa Nery, seguido de debates da comissão 
de juristas. 
 

 

Política 

 
Câmara fecha fevereiro sem previsão de acordo para comissões. O impasse na definição dos comandos 

das comissões da Câmara dos Deputados vai invadir o mês de março. Nos corredores do Parlamento, a 

análise é de que a disputa partidária em torno dos espaços deve levar o presidente da Casa, Arthur Lira (PP-

AL), a jogar para adiante os anúncios. Parlamentares acreditam que os novos integrantes dos colegiados só 

serão definidos no mês de abril. A previsão também vem de servidores da Casa ouvidos pelo Congresso em 

Foco. A premissa é evitar turbulências que possam atrasar alguns projetos já em andamento, e, sobretudo, 

planos do presidente da Casa em seus acordos que giram em torno da sucessão em 2025. As lideranças 

temem que Lira, no afã de conquistar apoios para garantir a sucessão da presidência da Casa, no próximo 

ano, possa colocar acordos já firmados em xeque. Alia-se à sucessão a trava colocada pelo Palácio do 

Planalto em relação à liberação de emendas. Fonte: Congresso em Foco 

 

Rui Costa diz que governo busca solução para repor emendas, mas preservando programas sociais O 

ministro da Casa Civil, Rui Costa, disse na segunda-feira (26) que o governo federal está buscando uma 

solução para conseguir repor os R$ 5,6 bilhões das emendas parlamentares de bancada, que foram vetados 

pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). Costa, no entanto, afirma que essa alternativa está sendo 
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estudada de forma a preservar os recursos de programas sociais, citando especificamente o Bolsa Família e 

o Vale Gás. "Não tem prazo [para apresentar uma solução], estamos dialogando. Eu fui deputado federal, fui 

relator da Saúde, em 2011. Naquela época, quando parlamentar queria acrescer emenda, ele aumentava a 

estimativa de receita e colocava o que queria. Ele mudava o valor da receita e acrescentava o hospital dele. 

Não mudava o orçamento do Executivo", afirmou o ministro. Fonte: Folha de S. Paulo 

 

Comissão de Juristas apresenta relatório para novo Código Civil brasileiro. A Comissão de Juristas 

para a atualização do Código Civil realiza na segunda-feira (26) uma sessão para apresentar o relatório 

final para o novo conjunto de leis civis. A Comissão começou a funcionar em setembro de 2023, como 

uma iniciativa do presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG). No total, 38 profissionais do direito, 

entre professores e integrantes do Superior Tribunal de Justiça participam do colegiado. A apresentação 

do relatório final é considerada como um anteprojeto, que deverá ser analisado por congressistas para 

a apresentação de um projeto para atualizar o código civil. Fonte: Congresso em Foco 

 

Economia 

 
Reforma tributária terá 4 anteprojetos. Os grupos que elaboram a regulamentação da reforma tributária 

sobre o consumo devem apresentar quatro anteprojetos, um a mais do que o previsto inicialmente. O novo 

texto tem o objetivo de tratar do “processo administrativo fiscal” do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). De forma simplificada, está ligado às regras a serem aplicadas no 

contencioso administrativo dos tributos. O prazo para a apresentação dos anteprojetos, entre o fim de março 

e o começo de abril, não deve mudar. Fonte: Valor Econômico 

 

Judiciário 

 
Confira a pauta da semana do STF. Na quarta (28), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) se reúne 

para julgar, entre outras, ações relacionadas à chamada “Pauta Verde”, a saber: a ADPF 760, que defende a 

retomada do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm); a ADPF 743, que 

solicita a apresentação, pelo governo federal, de plano de prevenção e combate a incêndios no Pantanal e na 

Amazônia; a ADPF 746, que pede que o governo federal disponibilize recursos humanos, de infraestrutura e 

financeiros para o combate das queimadas e a implementação do PPCDAm, além da criação de planos de 

ação semelhantes para os demais biomas brasileiros; e a ADPF 857, para que seja elaborado plano para 

impedir a repetição dos incêndios no Pantanal ocorridos em 2020. Também está na pauta a ADO 54, que 

questiona suposta omissão de autoridades em impedir desmatamento na Amazônia; e a ADO 63, que 

questiona suposta omissão do Congresso Nacional na regulamentação do dispositivo constitucional que 

assegura a preservação do meio ambiente na exploração de recursos do Pantanal Mato-grossense. Ainda na 

quinta, o Plenário do STF deve ser analisar ações conhecidas como “revisão da vida toda”, dentre as quais: o 

RE 1276977, que irá analisar a possibilidade de aplicação de regra mais vantajosa à revisão da aposentadoria 

de segurados que tenham ingressado no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) antes da Lei nº 

9.876/1999 (cria o fator previdenciário e altera a forma de apuração dos salários de contribuição para efeitos 

do cálculo de benefício); a ADI 2110 e a ADI 2111, que questionam a constitucionalidade do artigo 2º da 

mesma Lei, que determina que o fator será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e 

o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar . Fonte: Foco – Relações Governamentais com informações de 

ASCOM STF 
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Processo de recuperação judicial pode ser suspenso se empresa não comprovar regularidade fiscal. 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que é válida a exigência de apresentação 

de certidões de regularidade fiscal como condição para a concessão da recuperação judicial, especialmente 

depois da entrada em vigor da Lei 14.112/2020, que aumentou para dez anos o prazo de parcelamento dos 

débitos tributários das empresas em recuperação. Segundo o colegiado, se não houver comprovação da 

regularidade fiscal, como exige o artigo 57 da Lei 11.101/2005, o processo recuperacional deverá ser suspenso 

até o cumprimento da exigência, sem prejuízo da retomada das execuções individuais e dos eventuais pedidos 

de falência. O caso julgado diz respeito a um grupo empresarial cujo plano de recuperação foi aprovado pela 

assembleia geral de credores. Na sequência, o juízo informou que, para haver a homologação do plano e a 

concessão da recuperação judicial, o grupo deveria juntar em 30 dias, sob pena de extinção do processo, as 

certidões negativas de débitos (CND) tributários, conforme exige a lei, ou comprovar o parcelamento de 

eventuais dívidas tributárias. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou provimento à apelação das 

recuperadas. Fonte: ASCOM STJ 

 

Cenário Internacional 

 
Brasil e outros 121 países fecham acordo para aumentar investimentos estrangeiros. O Brasil e outros 

121 países concluíram no domingo (25/02) em Abu Dhabi, capital dos Emirados Árabes Unidos, um acordo 

de facilitação de investimentos que pretende simplificar as operações entre as economias signatárias, dar 

mais previsibilidade aos investidores e promover a conduta empresarial responsável nas operações 

internacionais. A celebração do acordo antecede a abertura da 13ª Conferência Ministerial da Organização 

Mundial do Comércio (OMC), que acontece entre 26 e 29/2. “Há muito valor no estabelecimento de padrões 

globais mínimos para transparência, simplificação e facilitação de investimentos, além de prevenção de 

disputas”, explica a secretária de Comércio Exterior, Tatiana Prazeres, que representa o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria Comércio e Serviços (MDIC) na conferência de Dubai. “E nesse acordo há também 

cláusulas por meios das quais os países se obrigam a exigir do investidor compromissos sociais e ambientais”, 

acrescentou. Fonte: Agência Brasil 

 

Último Foco 

 
MCTI promove debate com especialistas sobre Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial. O 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) vai realizar uma nova rodada de oficinas como parte da 

revisão da Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA). Desta vez, serão promovidos três encontros, 

entre segunda-feira (26) e quarta-feira (28), com representantes da iniciativa privada, da sociedade civil e de 

instituições do setor de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). O objetivo do MCTI com a iniciativa é 

revisitar objetivos, eixos, metas e ações da EBIA, lançada em 2021, para alinhá-la aos interesses e prioridades 

nacionais. As oficinas vão reunir cerca de 20 especialistas de cada setor. Dois encontros vão ocorrer de forma 

virtual e outro presencialmente, na sede da Escola Nacional de Administração Pública (Enap). Para o 

secretário de Ciência e Tecnologia para a Transformação Digital do MCTI, Henrique Miguel, as oficinas com 

especialistas vão ajudar o ministério no processo de revisão da estratégia e na apresentação de propostas 

para desenvolver o setor de inteligência artificial no Brasil. “Vamos colher sugestões, recomendações e visões 

sobre o uso, regulação, segurança, além da pesquisa e desenvolvimento em IA.” Fonte: ASCOM MCTI 

 

Regulação da IA pode sair só no pós-eleição. Apontada pelo presidente do Senado, Rodrigo Pacheco 

(PSD-MG), como prioridade para este semestre, a proposta de sua autoria que regulamenta a inteligência 
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artificial (IA) deve avançar em breve na Casa. O projeto já foi defendido também pelo presidente da Câmara, 

Arthur Lira, e pelo presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Alexandre de Moraes. O relator da matéria, 

senador Eduardo Gomes (PL-TO), promete entregar o parecer em abril. A partir daí, no entanto, a avaliação 

de parlamentares é que os desafios só estarão começando e há o risco de a deliberação do tema ficar para 

depois das eleições municipais. “Não podemos improvisar em cima daquilo que é desconhecido. Votar antes 

das eleições não faz sentido”, disse Gomes. Fonte: Valor Econômico  

 

TSE vota na terça-feira (27) regra para inteligência artificial nas eleições. O plenário do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) marcou para a sessão de terça-feira (27) a votação das regras para a eleição municipal 

de outubro, com destaque para a resolução sobre propaganda eleitoral, que deve disciplinar o uso de 

tecnologias de inteligência artificial (IA) nas campanhas. No texto que deverá ser colocado em votação, 

a relatora, ministra Cármen Lúcia, propôs que a utilização de material “fabricado ou manipulado” por 

meio de IA somente seja permitido se a informação sobre o uso da tecnologia for divulgada de forma 

“explícita e destacada”. Além disso, a norma traz vedações ao uso de qualquer “conteúdo fabricado e 

manipulado” com fatos sabidamente não verdadeiros, ou gravemente descontextualizados, que possam 

causar danos ao equilíbrio da eleição. A minuta prevê ainda que os provedores de aplicações na internet 

são responsáveis pela implantação de medidas que impeçam a publicação de conteúdo irregular, que 

atinja a integridade do pleito. A minuta sobre o tema foi divulgada em janeiro. Em seguida, foram 

realizadas audiências públicas obrigatórias, entre 23 e 25 de janeiro, na sede do TSE, para receber 

contribuições sobre as normas eleitorais. Fonte: Agência Brasil 

 

Governo determina critérios para certificar bets que poderão operar no Brasil. O governo federal definiu 

os critérios para certificar as bets (casas de apostas de quota fixa) que poderão operar no Brasil. Os requisitos 

e procedimentos para reconhecer a capacidade operacional das empresas foram publicados no Diário Oficial 

da União (DOU) da segunda-feira (26). “Apenas as entidades certificadoras devidamente reconhecidas pelo 

Ministério da Fazenda, nos termos desta portaria, poderão emitir certificado específico para o Brasil”, diz trecho 

da portaria MF-SPA/MF nº 300, de 23 de fevereiro. Segundo o documento, as entidades reconhecidas vão 

atestar “que os sistemas de apostas e os estúdios de jogo ao vivo e os jogos on-line apresentados pelas 

pessoas jurídicas interessadas na outorga para exploração comercial de apostas de quota fixa e que serão 

utilizados pelos agentes operadores autorizados estão em plena conformidade com os requisitos técnicos 

definidos em regulamento específico”. Fonte: InfoMoney 

 

CE volta a analisar Marco Legal dos Jogos Eletrônicos. Entre os projetos que poderão ser votados esta 

semana nas comissões estão o marco legal dos jogos eletrônicos (PL 2.796/2021), a educação no campo 

(PL 2.798/2022) e o fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Plano Safra da Agricultura 

Familiar (PL 4.384/2023). Também estão na pauta dos colegiados o controle do garimpo ilegal (PL 

836/2021); a criação do Programa Nacional de Incentivos ao Uso de Aquecedores Solares de Água para 

Uso em Residências (Pronasol - PL 3.492/2023), da Política Nacional de Promoção da Atividade Física 

para a Pessoa Idosa (PL 4.974/2023), a proposta que endurece a pena para roubo de cabos elétricos 

(PL 2.459/2022), a marcação gratuita de assentos no transporte doméstico aéreo de passageiros (PL 

3.975/2023) e projetos de proteção à criança e juventude (PL 1.271/2019). Fonte: Agência Senado 

 

BNDES aprova R$ 88,5 milhões para expansão da internet de banda larga na PB e no RN. Recursos do 

FUST garantirão a melhoria da qualidade das redes de telecomunicações, contribuindo para reduzir as 

desigualdades regionais e estimular o uso de tecnologias de conectividade. Mais de mil quilômetros de rede 

de fibra óptica serão construídos em 24 municípios do Rio Grande Norte e da Paraíba, ampliando a internet 

de banda larga e os serviços de telecomunicações nesses estados. Para viabilizar essa expansão, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) aprovou financiamento no valor de R$ 88,5 

milhões, com recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST), para a 
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Proxxima Telecomunicações S.A. Trata-se da primeira operação do FUST aprovada para a Região Nordeste. 
Fonte: ASCOM BNDES 

 

Governo quer baratear crédito de empresa e estuda abatimento de tributo. O governo Luiz Inácio Lula 

da Silva (PT) lançou uma ofensiva para tentar derrubar o custo do crédito para as empresas em 2024 e aposta 

em nove projetos para atacar o chamado spread bancário. Uma das propostas em estudo é incluir, na 

regulamentação da reforma tributária, a concessão de um crédito presumido para companhias que tomarem 

empréstimos no setor financeiro. O spread é a diferença entre os juros que o banco cobra ao emprestar aos 

clientes e a taxa que ele paga para captar o dinheiro. A ideia é que as empresas usem o valor do crédito em 

impostos para abater o pagamento de tributos federais, o que significa na prática uma redução da carga sobre 

as operações. O secretário de Reformas Econômicas do Ministério da Fazenda, Marcos Barbosa Pinto, 

antecipou à Folha que o pacote vai buscar um modelo de IVA (Imposto sobre Valor Agregado) para o sistema 

financeiro que permita a redução do spread e garanta a não cumulatividade do tributo —evitando a cobrança 

em cascata de imposto sobre imposto.  Fonte: Folha de S. Paulo 

 

Anvisa esclarece sobre uso de smartwatch para medição de glicemia. A Anvisa publicou uma nota técnica 

com o seu posicionamento sobre o uso de smartwatch (também conhecido como relógio inteligente) para a 

medição de parâmetros como glicemia (concentração de açúcar no sangue) e oximetria (saturação de oxigênio 

no sangue). A Nota Técnica 12/2024/SEI/GQUIP/GGTPS/DIRE3/ANVISA esclarece que qualquer aparelho 

que realize medições reconhecidas como de uso tipicamente médico deve ser regularizado na Agência. Como 

exemplos, temos: medições de glicemia, oximetria, pressão arterial, eletrocardiograma e notificação de ritmo 

cardíaco irregular. Atualmente, estão aprovados na Anvisa cinco softwares para smartwatch. Eles são 

destinados para medir pressão arterial, eletrocardiograma e notificação de ritmo cardíaco irregular. Portanto, 

não existe, até o momento, nenhum dispositivo desse tipo regularizado para medição não invasiva de glicose 

ou oximetria. Fonte: ASCOM Anvisa 

 

Congresso mundial de telefonia móvel começa em Barcelona com destaque para IA. O Congresso 

Mundial de telefonia móvel (MWC), fundamental para o setor das telecomunicações, começou na segunda-

feira (26) em Barcelona com destaque para a Inteligência Artificial (IA), o que o setor espera que lhe dê um 

impulso ante as baixas vendas de celulares. "Enfrentamos uma falta de crescimento. Portanto, devemos 

buscar oportunidades", disse Mats Granryd, diretor-geral da Associação Mundial de Operadores de 

Telecomunicação (GSMA), que organiza o evento na capital catalã desde 2006. Segundo a agência 

especializada IDC, no ano passado foram vendidos 1,17 bilhão de dispositivos no mundo, o menor nível em 

10 anos. As vendas, no entanto, aumentaram consideravelmente no quarto trimestre (8,5%) e "a dinâmica 

avança rapidamente para uma recuperação", destaca. Com um mercado que desacelerou nos últimos anos e 

sem grandes novidades, a 18ª edição do congresso aposta no desenvolvimento da Inteligência Artificial. Fonte: 

Gaúcha ZH 

 

Complexidades tributária e regulatória atrasam transformação digital no Brasil. O estudo ISG Provider 

Lens™ Digital Business Innovation Services 2024 para o Brasil, apontou o que muitos líderes de empresas do 

setor já sabem: as complexidades tributária e regulatória são barreiras para a transformação digital no País. 

De acordo com o autor do relatório, Gabriel Sobanski, isso torna o ambiente de negócios menos favorável 

para empresas que buscam investir em pesquisa e desenvolvimento. Em nota à imprensa, Sobanski destacou 

que a elevação da capacidade de entrega por parte das empresas de serviços em tecnologia deve ser 

constante para atender ao aumento da demanda, com estas empresas investindo em conhecimento e em um 

maior número de parceiros tecnológicos. Ao comparar o Brasil a outras partes no mundo, o estudo revelou a 

América do Norte como uma região desenvolvida que lidera a transformação digital tanto no setor privado 

quanto público, sendo os Estados Unidos como o berço de grandes empresas de tecnologia e inovação e o 

Canadá se destacando pela capacidade de inovação e pelo ecossistema de startups e empresas digitais. Uma 
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das razões é que os governos desses países têm apoiado a transformação digital por meio de leis, incentivos 

e parcerias com o setor privado e a sociedade civil. Fonte: Abranet 


